
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.844 - SP (2013/0225571-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DANONE LTDA 
ADVOGADOS : JOSE ROBERTO D´ AFFONSECA GUSMÃO E OUTRO(S) - 

SP066511 
 JOÃO VIEIRA DA CUNHA  - SP183403 

AGRAVADO  : DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - SP029258 
 SOLANO DE CAMARGO  - SP149754 
 FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 
 GUSTAVO BARATELLA DE TOLEDO  - SP240131 
 MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461A

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APLICAÇÃO DO CPC/1973. ASTREINTES. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA MODIFICATIVA. PERDA DA EFICÁCIA.

1. O STJ firmou jurisprudência no sentido de que, nos casos em que o 
grau inaugurado com a interposição do Recurso Especial ocorreu em 
momento anterior à vigência da nova norma, é indevida a aplicação da 
nova legislação processual civil, sob pena de retroação de seus efeitos. 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial repetitivo, consolidou a tese de que "A multa diária prevista no § 
4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em que configurado o 
descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela, somente 
poderá ser objeto de execução provisória após a sua confirmação pela 
sentença de mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não 
seja recebido com efeito suspensivo" (REsp nº 1.200.856, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, DJe 17/9/2014). 

3. A antecipação dos efeitos da tutela, conquanto produza efeitos 
imediatos à época do deferimento, possui a natureza de provimento 
antecipatório, ao aguardo do julgamento definitivo da tutela jurisdicional 
pleiteada, que se dá na sentença, de modo que, no caso de procedência, 
a antecipação resta consolidada, produzindo seus efeitos desde o 
momento de execução da antecipação, mas, sobrevindo a 
improcedência, transitada em julgado, a tutela antecipada perde eficácia, 
cancelando-se para todos os efeitos, inclusive quanto à multa aplicada 
(astreinte).

4. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.844 - SP (2013/0225571-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DANONE LTDA 
ADVOGADOS : JOSE ROBERTO D´ AFFONSECA GUSMÃO E OUTRO(S) - 

SP066511 
   JOÃO VIEIRA DA CUNHA  - SP183403 
AGRAVADO  : DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 
   LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - SP029258 
   SOLANO DE CAMARGO  - SP149754 
   FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 
   GUSTAVO BARATELLA DE TOLEDO  - SP240131 
   MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461A

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por DANONE LTDA. contra decisão 

monocrática que negou provimento ao recurso especial por ele interposto, sob os seguintes 

fundamentos: a) a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 

especial repetitivo, consolidou a tese de que "A multa diária prevista no § 4º do art. 461 do 

CPC, devida desde o dia em que configurado o descumprimento, quando fixada em 

antecipação de tutela, somente poderá ser objeto de execução provisória após a sua 

confirmação pela sentença de mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não 

seja recebido com efeito suspensivo" (REsp nº 1.200.856, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 

17/9/2014); e b) a antecipação dos efeitos da tutela, conquanto produza efeitos imediatos à 

época do deferimento, possui a natureza de provimento antecipatório, aguardando o 

julgamento definitivo da tutela jurisdicional pleiteada, que se dá na sentença, de modo que, no 

caso de procedência, a antecipação resta consolidada, produzindo seus efeitos desde o 

momento de execução da antecipação, mas, sobrevindo a improcedência, transitada em 

julgado, a tutela antecipada perde eficácia, cancelando-se para todos os efeitos, inclusive 

quanto à multa aplicada (astreinte).

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que: a) a 

decisão agravada incorreu em erro formal ao fundamentar-se no CPC/1973, não atentando 

para a teoria do isolamento dos atos processuais; e b) considerando que a multa coercitiva 

consiste em uma obrigação processual, é evidente o seu caráter autônomo, dissociado do 

desfecho da demanda.  

Requer, ao final, a reforma da decisão pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.844 - SP (2013/0225571-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DANONE LTDA 
ADVOGADOS : JOSE ROBERTO D´ AFFONSECA GUSMÃO E OUTRO(S) - 

SP066511 
   JOÃO VIEIRA DA CUNHA  - SP183403 
AGRAVADO  : DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 
   LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - SP029258 
   SOLANO DE CAMARGO  - SP149754 
   FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 
   GUSTAVO BARATELLA DE TOLEDO  - SP240131 
   MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461A

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APLICAÇÃO DO CPC/1973. ASTREINTES. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA MODIFICATIVA. PERDA DA EFICÁCIA.

1. O STJ firmou jurisprudência no sentido de que, nos casos em que o 
grau inaugurado com a interposição do Recurso Especial ocorreu em 
momento anterior à vigência da nova norma, é indevida a aplicação da 
nova legislação processual civil, sob pena de retroação de seus efeitos. 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial repetitivo, consolidou a tese de que "A multa diária prevista no § 
4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em que configurado o 
descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela, somente 
poderá ser objeto de execução provisória após a sua confirmação pela 
sentença de mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não 
seja recebido com efeito suspensivo" (REsp nº 1.200.856, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, DJe 17/9/2014). 

3. A antecipação dos efeitos da tutela, conquanto produza efeitos 
imediatos à época do deferimento, possui a natureza de provimento 
antecipatório, ao aguardo do julgamento definitivo da tutela jurisdicional 
pleiteada, que se dá na sentença, de modo que, no caso de procedência, 
a antecipação resta consolidada, produzindo seus efeitos desde o 
momento de execução da antecipação, mas, sobrevindo a 
improcedência, transitada em julgado, a tutela antecipada perde eficácia, 
cancelando-se para todos os efeitos, inclusive quanto à multa aplicada 
(astreinte).

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recorrente aduz, preliminarmente, que a decisão agravada incorreu em 

erro formal ao fundamentar-se no CPC/1973, não atentando para a teoria do isolamento dos 

atos processuais.

Observa-se que o presente recurso especial foi interposto no ano de 2013. Em 

consequência, apontou supostas violações ao CPC/1973, contra acórdão publicado em 

18/10/2012, integrado por embargos de declaração decididos em 1º/2/2013.

No que tange à fundamentação expendida, o STJ firmou jurisprudência no 

sentido de que, nos casos em que o grau inaugurado com a interposição do Recurso 

Especial ocorreu em momento anterior à vigência da nova norma, é indevida a aplicação da 

nova legislação processual civil, sob pena de retroação de seus efeitos. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. RECURSO EM MESMO GRAU. NÃO 
CABIMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
1. Os preceitos do art. 85, § 11, do CPC/2015, claramente estabelecem que 
a majoração dos honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em 
cada grau recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo grau. 
2. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)" 
(Enunciado 16 da ENFAM). 
3. No caso dos autos, o grau inaugurado com a interposição de 
recurso especial ocorreu em momento anterior à vigência da nova 
norma, o que torna sua aplicação indevida, sob pena de retroação 
de seus efeitos. Ressalte-se que até o agravo regimental, ao 
contrário do que aduz a embargante, foi interposto antes da 
vigência do novo CPC. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1461914 / SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/8/2016). [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA FINS DE 
ESCLARECIMENTOS QUANTO AOS HONORÁRIOS RECURSAIS, SEM 
EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. Quanto aos honorários recursais, para evitar novos questionamentos, 
acolhem-se os Embargos Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, 
no entanto, emprestar-lhe efeitos infringentes.
2. O STJ tem jurisprudência firme no sentido de que, nos casos em 
que o grau inaugurado com a interposição do Agravo em Recurso 
Especial ocorreu em momento anterior à vigência da nova norma, 
como nos presentes autos, é indevida a aplicação da nova 

Documento: 1838246 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2019 Página  5 de 5



 

 

Superior Tribunal de Justiça

legislação processual civil, sob pena de retroação de seus efeitos.
3. Já em relação ao pedido de arbitramento/majoração da verba honorária 
de sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, ele deve 
ser rejeitado, em razão do entendimento da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - 
Enfam, adotado no seminário "O Poder Judiciário e o Novo CPC", no qual se 
editou o enunciado 16, com o seguinte teor: "Não é possível majorar os 
honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de 
jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".
4. Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) de recurso que 
apenas prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão travada no 
Recurso Especial, o caso concreto não comporta a aplicação do art. 85, § 
11, do CPC/2015.
5. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos sem efeito modificativo, 
apenas para prestar esclarecimentos.
(EDcl no AgInt no REsp 1586743/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016) [g.n.]

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS 
VÍCIOS DO ART. 1.022 DO NOVO CPC/2015. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NA FORMA DO ARTIGO 85, § 11, DO CPC/2015. 
MAJORAÇÃO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. INAPLICABILIDADE DA NOVA REGRA.
1. De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão da decisão recorrida ou erro material.
2. No caso, o acórdão contra o qual foi interposto o recurso especial 
foi publicado na vigência do CPC/73. Desse modo, as alterações 
relativas ao cálculo dos honorários advocatícios e à impossibilidade 
de compensação, introduzidas pelo novo CPC/2015 não têm 
aplicação ao caso dos autos, em observância à regra de direito 
intertemporal prevista no artigo 14 da nova Lei Adjetiva Civil 
(Enunciado Administrativo nº 7/STJ).
3. Ademais, a majoração pretendida, prevista no artigo 85, § 11, do novo 
CPC, está adstrita à atividade desenvolvida pelo causídico na instância 
recursal, e não a cada recurso por ele interposto no mesmo grau 
(Enunciado nº 16 da ENFAM). Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 913.393/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 07/12/2016) [g.n.]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. PEDIDOS SOBRE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS COM BASE NO ART. 85, § 11, DO NOVO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Depreende-se do artigo 1.022 do Novo CPC, que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas descritas 
no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam a carência 
de fundamentação válida.
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2. Com efeito, a norma prevista no art. 85, § 11, do novo CPC é de que a 
majoração dos honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em cada 
grau recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo grau.
3. Assim, tendo em vista que o Agravo em Recurso Especial foi 
interposto na vigência do Código de Processo Civil de 1973, é 
indevida a aplicação do art. 85 do CPC/2015.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AREsp 837.195/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 30/11/2016) [g.n]

Dessa forma, não há nenhum equívoco na decisão unilateral, passível de 

reforma, devendo ser utilizado o CPC/1973 para solucionar a presente demanda.

3. O recorrente aponta, ainda, que a multa coercitiva consiste em uma 

obrigação processual, sendo evidente o seu caráter autônomo, dissociado do desfecho da 

demanda.  

Inicialmente, impende consignar que a Corte de origem assentou as seguintes 

teses no acórdão recorrido: a) a execução de multa cominatória, arbitrada em sede de 

antecipação de tutela, dá-se nos termos do art. 273, § 3º, c.c o art. 475-O do CPC, seguindo 

o mesmo procedimento da execução provisória de sentença; b) a execução é provisória 

quando se tratar de sentença impugnada mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito 

suspensivo; c) a lei adjetiva não exige o trânsito em julgado do acórdão para que a execução 

provisória fique sem efeito; d) o título provisório (decisão interlocutória em sede de 

antecipação de tutela) foi substituído por outro também dotado de provisoriedade (acórdão 

sem trânsito em julgado), sendo patente que o segundo provimento jurisdicional deve 

prevalecer, notadamente porque contra o aresto somente são cabíveis, em tese, recurso 

especial e extraordinário, que não comportam efeito suspensivo, não se justificando, pois, o 

prosseguimento da execução provisória; e) a decisão agravada é capaz de causar à 

recorrida dano grave e de difícil reparação, na medida em que impede o levantamento de 

vultosa quantia (R$1.795.573,55), depositada para a garantia do juízo; e f) a multa cominatória 

fixada em antecipação de tutela não é autônoma em relação à sentença de improcedência do 

pedido, pois a antecipação da tutela, embora produza efeitos imediatos e possa ser reforçada 

por meio da multa cominatória, é uma decisão provisória que pode ou não ser cassada pela 

sentença ou pelo acórdão.

4. Faz-se mister aduzir, de forma propedêutica, que é pacífico, nesta Corte 

Superior, o entendimento cristalizado na tese de que é possível a aplicação de multa por 

descumprimento de ordem judicial.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA 
COMINATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. 
QUANTUM. RAZOABILIDADE. 
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I - Conforme o disposto no artigo 461, §4º, do Código de Processo Civil 
pode o juiz impor multa diária ao réu por descumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer. 
(...) 
III - Agravo improvido. 
(AgRg no Ag 836.875/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 
26.11.2008) 

ADMINISTRATIVO - FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA -  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA - AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO - MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE 
DECISÃO JUDICIAL - CABIMENTO - REVISÃO - VALOR EXCESSIVO OU 
IRRISÓRIO.
(...) 
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser cabível a 
aplicação de multa diária como meio coercitivo de impor o cumprimento de 
medida antecipatória ou de sentença definitiva de obrigação de fazer ou 
entregar coisa, nos termos dos artigos 461 e 461-A do CPC. 
(...) 
(AgRg no AgRg no REsp 1.087.647/RS, Relator o Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 28/09/2009) 

Com efeito, a aplicação de multa diária, para o caso de eventual 

descumprimento de medida deferida, é instrumento legal de coação para que seja cumprida 

a obrigação determinada na decisão, sem a qual o preceito judicial se tornaria inteiramente 

inócuo. Precedentes: REsp 679.048/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.11.2005; REsp 

666.008/RJ, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ de 28.3.2005; REsp 869.106/RS, 1ª 

Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 30/11/2006. 

5. Quanto ao mérito, impende consignar, consoante salientado na decisão 

primeva, que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo nº 1.200.856, de relatoria do em. Ministro Sidnei Beneti, consolidou a tese 

de que "A multa diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em que 

configurado o descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela, somente poderá ser 

objeto de execução provisória após a sua confirmação pela sentença de mérito e desde que 

o recurso eventualmente interposto não seja recebido com efeito suspensivo".

Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE MULTA COMINATÓRIA 
FIXADA POR DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO POR 
SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA.
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixa-se 
a seguinte tese: "A multa diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, 
devida desde o dia em que configurado o descumprimento, quando 
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fixada em antecipação de tutela, somente poderá ser objeto de 
execução provisória após a sua confirmação pela sentença de 
mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não seja 
recebido com efeito suspensivo." 
2.- O termo "sentença", assim como utilizado nos arts. 475-N, I, e 475-O do 
CPC, deve ser interpretado de forma estrita, não ampliativa, razão pela qual 
é inadmissível a execução provisória de multa fixada por decisão 
interlocutória em antecipação dos efeitos da tutela, ainda que ocorra a sua 
confirmação por Acórdão.
3.- Isso porque, na sentença, a ratificação do arbitramento da multa 
cominatória decorre do próprio reconhecimento da existência do direito 
material reclamado que lhe dá suporte, então apurado após ampla dilação 
probatória e exercício do contraditório, ao passo em que a sua confirmação 
por Tribunal, embora sob a chancela de decisão colegiada, continuará 
tendo em sua gênese apenas à análise dos requisitos de prova inequívoca 
e verossimilhança, próprios da cognição sumária, em que foi deferida a 
antecipação da tutela.
4.- Recurso Especial provido, em parte: a) consolidando-se a tese supra, no 
regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 08/2008 
do Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, dá-se parcial 
provimento ao Recurso Especial.
(REsp 1200856/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/07/2014, DJe 17/09/2014) [g.n.]

Veja-se que esse posicionamento foi efetivamente adotado pela Corte de 

origem, na medida em que propugnou a tese no sentido de que o título provisório (decisão 

interlocutória em sede de antecipação de tutela) foi substituído por outro também dotado de 

provisoriedade (acórdão sem trânsito em julgado), sendo patente que o segundo provimento 

jurisdicional deve prevalecer, notadamente porque contra o aresto somente são cabíveis, em 

tese, recurso especial e extraordinário, que não comportam efeito suspensivo, não se 

justificando, pois, o prosseguimento da execução provisória.

 Ademais, há precedente desta Corte Superior no sentido de que a prolação de 

sentença superveniente torna inexigível a multa fixada em antecipação de tutela, não sendo 

possível sustentar, no caso concreto, a autonomia da multa.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. MULTA COMINATÓRIA. CPC, ART. 461, §§ 3º 
E 4º. NÃO CUMPRIMENTO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 
SUPERVENIENTE. INEXIGIBILIDADE DA MULTA FIXADA EM 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
I - A antecipação dos efeitos da tutela, conquanto produza efeitos 
imediatos à época do deferimento, possui a natureza de provimento 
antecipatório, no aguardo do julgamento definitivo da tutela 
jurisdicional pleiteada, que se dá na sentença, de modo que, no 
caso de procedência, a antecipação resta consolidada, produzindo 
seus efeitos desde o momento de execução da antecipação, mas, 
sobrevindo a improcedência, transitada em julgado, a tutela 
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antecipada perde eficácia, cancelando-se para todos os efeitos, 
inclusive quanto a multa aplicada (astreinte).
II - O instituto da antecipação da tutela implica risco para autor e réu, indo à 
conta e risco de ambos as consequências do cumprimento ou do 
descumprimento, subordinado à procedência do pedido no julgamento 
definitivo, que se consolida ao trânsito em julgado.
III - A multa diária fixada antecipadamente ou na sentença, 
consoante CPC, art. 461, §§ 3º e 4º só será exigível após o trânsito 
em julgado da sentença que julga procedente a ação, sendo devida, 
todavia, desde o dia em que se deu o descumprimento.
IV - Recurso Especial improvido.
(REsp 1016375/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/02/2011, DJe 21/02/2011) [g.n.]

Nesse diapasão, não merece reforma a decisão unilateral ora agravada.

6. Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0225571-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.393.844 / SP

Números Origem:  01198823920128260000  1198823920128260000  11988239201282600005  
58300200701017310  5830020071017311

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANONE LTDA 
ADVOGADOS : JOSE ROBERTO D´ AFFONSECA GUSMÃO E OUTRO(S) - SP066511 

 JOÃO VIEIRA DA CUNHA  - SP183403 
RECORRIDO : DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - SP029258 
 SOLANO DE CAMARGO  - SP149754 
 FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 
 GUSTAVO BARATELLA DE TOLEDO  - SP240131 
 MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461A

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Propriedade Intelectual / Industrial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANONE LTDA 
ADVOGADOS : JOSE ROBERTO D´ AFFONSECA GUSMÃO E OUTRO(S) - SP066511 

 JOÃO VIEIRA DA CUNHA  - SP183403 
AGRAVADO  : DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - SP029258 
 SOLANO DE CAMARGO  - SP149754 
 FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 
 GUSTAVO BARATELLA DE TOLEDO  - SP240131 
 MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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